
PARECER JURÍDICO N° 359/2023

Projeto de Lei Ordinária n.º 176/2023.

Autoria: Poder Legislativo.

Ementa:  Dispõe sobre a constituição e estabelece normas gerais para funcionamento de Zonas de

Desenvolvimento,  Inovação e Tecnologia a serem organizadas na forma de Ambiente Regulatório

Experimental no Município de Pindamonhangaba e dá outras providências.

Senhor Presidente:

I - Relatório:

Trata-se  de  consulta  a  projeto  de  lei,  que dispõe  sobre  a  constituição  e

estabelece normas gerais para funcionamento de Zonas de Desenvolvimento, Inovação e Tecnologia

a  serem  organizadas  na  forma  de  Ambiente  Regulatório  Experimental  no  Município  de

Pindamonhangaba e dá outras providências.

O objetivo  do projeto  é estabelecer  medidas  de incentivo  à inovação e à

pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, bem como de fomento a políticas públicas de

desenvolvimento econômico entre outros.

O  município  fica  autorizado  a  receber  gratuitamente  projetos  inovadores

apresentados por órgãos públicos, empresas públicas e privadas com o intuito de avaliação e teste.

Será  criada  uma  Comissão  Avaliadora,  nomeada  pelo  Chefe  do  Poder

Executivo,  para  que  os  interessados  enviem  e  apresentem  projetos  inovadores.  O  mandado  da

Comissão Avaliadora será de 12 meses, de livre nomeação e exoneração e sem remuneração.

O Poder Executivo poderá contratar, matéria de seu interesse, na forma da

Lei nº 14.133/2021, empresa, consórcio de empresas e entidades nacionais de direito privado voltada

para pesquisa, de reconhecida capacitação tecnológica no setor, visando a realização de atividades

de pesquisa e desenvolvimento que envolvam risco tecnológico para solução de problema técnico

específico ou obtenção de produto ou processo inovador.
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A Administração Pública direta e indireta poderá adotar em seus processos

licitatórios a modalidade diálogo competitivo, quanto à contratação de bens e serviços relacionados a

soluções inovadoras e tecnológicas.

A  Administração  Pública  poderá  contratar  pessoas  físicas  e  jurídicas

isoladamente ou em consórcio para o teste de soluções inovadoras por elas desenvolvidas  ou a

serem desenvolvidas com ou sem risco tecnológico por meio de licitação na modalidade especial

regida pela LC 182/2021. 

É  vedada  a  celebração  de  contratos  e  convênios,  termos  de  parceria  ou

acordos  de  cooperação  ou  outros  instrumentos  contratuais  com  entidades  que  tenham  como

dirigentes, proprietários ou controladores membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do

Ministério  Público  ou  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  bem  como  seus  respectivos  cônjuges,

companheiros e parentes em linha reta,  colateral  ou por afinidade até o 3º grau;  servidor público

vinculado ao órgão ou entidade concedente, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros e

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3o grau; e com entidades públicas ou privadas

cujo objeto social não se relacione às características do programa ou que não comprovem dispor de

condições técnicas para executar o objeto do convênio, acordo de cooperação, termo de parceria ou

instrumento contratual aplicável.

A Administração Pública Municipal, direta e indireta, poderá conceder  bolsas

de estímulo à inovação no ambiente produtivo, destinadas à formação e à capacitação de recursos

humanos e à agregação de especialistas, instituições científicas, tecnológicas e de inovação e em

empresas, que contribuam para a execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e

inovação e para as atividades de extensão tecnológica, de proteção da propriedade intelectual e de

transferência de tecnologia.

O Município, observada a existência de dotação orçamentária e o que dispõe a

Lei  Complementar  n° 101/2000,  poderá implementar  apoio econômico,  financeiro  e institucional  a

projetos e programas voltados à sistematização, geração, absorção e transferência de conhecimentos

científicos e tecnológicos.

O Município,  suas  autarquias,  fundações  e  empresas  por  ele  controladas,

direta ou indiretamente, poderão participar do capital  social de sociedade de propósito específico,

visando o desenvolvimento de projetos científicos ou tecnológicos para a obtenção de produto ou
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processo inovador de interesse econômico ou social.

Os procedimentos de prestação de contas dos recursos repassados com base

nesta Lei deverão seguir formas simplificadas e uniformizadas e, de forma a garantir a governança e

a  transparência  das  informações,  ser  realizados  anualmente,  preferencialmente,  mediante  envio

eletrônico de informações, nos termos de regulamento.

É a síntese do projeto. 

II - Análise Jurídica:

A CF/88 trouxe um novo tratamento  à matéria  concernente  à ciência e à

tecnologia, dedicando-lhe um capítulo específico. A Emenda Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro

de  2015,  veio  determinar  uma  atuação  estatal  ainda  mais  profunda  no  campo  da  ciência  e  da

tecnologia.  Com esta emenda, a denominação do Capítulo IV do Título VIII  que trata “Da Ordem

Social”  foi  alterado  para  incluir  a  referência  a  inovação,  bem  como  foi  alterada  a  redação  dos

dispositivos que o compõem, passando a viger com os seguintes termos: 

CAPÍTULO IV DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a
pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação. 
§  1º  A  pesquisa  científica  básica  e  tecnológica  receberá  tratamento
prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e o progresso da ciência,
tecnologia e inovação. 
§ 2º A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução
dos  problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo
nacional e regional. 
§  3º  O Estado  apoiará  a  formação de  recursos  humanos nas  áreas  de
ciência,  pesquisa,  tecnologia e inovação,  inclusive por meio do apoio às
atividades de extensão tecnológica, e concederá aos que delas se ocupem
meios e condições especiais de trabalho. 
§  4º  A lei  apoiará e estimulará  as empresas que invistam em pesquisa,
criação de tecnologia adequada ao País, formação e aperfeiçoamento de
seus  recursos  humanos  e  que pratiquem sistemas  de  remuneração que
assegurem ao empregado, desvinculada do salário, participação nos ganhos
econômicos resultantes da produtividade de seu trabalho. 
§ 5º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua
receita  orçamentária  a  entidades  públicas  de  fomento  ao  ensino  e  à
pesquisa científica e tecnológica. 
§ 6º O Estado, na execução das atividades previstas no caput, estimulará a
articulação entre entes, tanto públicos quanto privados, nas diversas esferas
de governo. 
§ 7º O Estado promoverá e incentivará a atuação no exterior das instituições
públicas  de  ciência,  tecnologia  e  inovação,  com vistas  à  execução  das
atividades previstas no caput. 
Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado
de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem-
estar da população e a autonomia tecnológica do País, nos termos de lei
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federal. 
Parágrafo  único.  O Estado estimulará  a  formação e  o  fortalecimento  da
inovação nas empresas, bem como nos demais entes, públicos ou privados,
a constituição e a manutenção de parques e polos tecnológicos e de demais
ambientes  promotores  da  inovação,  a  atuação  dos  inventores
independentes e a criação, absorção, difusão e transferência de tecnologia. 
Art. 219-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão
firmar instrumentos de cooperação com órgãos e entidades públicos e com
entidades privadas, inclusive para o compartilhamento de recursos humanos
especializados  e  capacidade  instalada,  para  a  execução  de  projetos  de
pesquisa,  de  desenvolvimento  científico  e  tecnológico  e  de  inovação,
mediante  contrapartida  financeira  ou  não  financeira  assumida  pelo  ente
beneficiário, na forma da lei. 
Art. 219-B. O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI)
será  organizado  em  regime  de  colaboração  entre  entes,  tanto  públicos
quanto  privados,  com  vistas  a  promover  o  desenvolvimento  científico  e
tecnológico e a inovação. 
§ 1º Lei federal disporá sobre as normas gerais do SNCTI. 
§  2º  Os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  legislarão
concorrentemente sobre suas peculiaridades. 

Note-se que, a promoção e o incentivo à inovação passaram a constituir um

dever estatal. 

Além de  impor  ao  Estado  a  promoção  e  o  incentivo  ao  desenvolvimento

científico, à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à inovação, a CF/88 determina que à

pesquisa científica seja conferido tratamento prioritário e que a pesquisa tecnológica se volte para a

solução dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional,

reconhecendo a imprescindibilidade da pesquisa científica para a evolução da ciência e o progresso

científico como essencial para o desenvolvimento econômico do país e bem-estar social. 

Com  vistas  à  promoção  do  desenvolvimento  científico,  da  pesquisa,  da

capacitação científica  e tecnológica e da inovação foi  atribuído  ao  Estado a responsabilidade de

estimular  a  articulação  entre  entidades,  tanto  públicas  quanto  privadas,  nas  diversas  esferas  de

governo, bem como permitido à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para a

execução de projetos  de pesquisa,  de desenvolvimento científico e tecnológico e de inovação,  a

celebração  de  instrumentos  de  cooperação  com  órgãos  e  entidades  públicos  e  com  entidades

privadas,  inclusive  para  o  compartilhamento  de  recursos  humanos  especializados  e  capacidade

instalada, mediante contrapartida financeira ou não financeira assumida pelo ente beneficiário. 

A matéria encontra-se inserta na competência do Poder Executivo: 

SUBSEÇÃO III - DAS LEIS 
Artigo 39 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos de
lei que disponham sobre: 
I  -  criação,  extinção ou  transformação  de  cargos,  funções  ou  empregos
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públicos na administração direta ou autárquica; 
II - fixação ou aumento da remuneração dos servidores; 
III - regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria dos
servidores; 
IV - organização administrativa, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração; 
V - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública
municipal. 

Outrossim, o projeto trata de matéria de interesse local, cuja competência nos

termos da CF/88, é do município:

CF/88
Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
(…)

No que se refere à competência municipal para legislar acerca do interesse

local, ensina Alexandre de Moraes:

"Interesse  local  refere-se  aos  interesses  que  disserem  respeito  mais
diretamente às necessidades imediatas do município,  mesmo que acabem
gerando  reflexos  no  interesse  regional  (Estados)  ou  geral  (União)".(in
Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional. 9ª ed., São
Paulo: Atlas, 2013, p. 740).

III - Conclusão:

Diante do exposto,  do ponto de vista jurídico, manifestamos pela viabilidade

da aprovação.

É o parecer que submetemos à consideração de V. Excelência e ao Plenário

da Casa.

Pindamonhangaba, data da assinatura digital. 

Carolina Amariz Menezes

Diretora do Departamento Jurídico

 OAB/SP n.º 184.299
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